
A Defensoria Pública 
de Mato Grosso iniciou a 
análise da situação de 50 
presas em regime provi-
sório detidas no presídio 
feminino Ana Maria do 
Couto May, em Cuiabá, 
para avaliar quantas têm 
direito ao benefício da 
prisão domiciliar, garanti-
da por um habeas corpus 
(HC) coletivo do Superior 
Tribunal Federal (STF).

Em Tangará da Serra, 

Nenhuma detenta foi atingida por HC coletivo
Em Tangará são 
56 recuperandas,
dessas 45 estão
estudando

A preocupação, 
é que engravidem 
para  ficar em prisão 
domiciliar traficando
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Juíza titular da 2ª Vara Criminal Anna Paula G. de Freitas

EM TANGARÁ

Acidente violento mata motoqueiro 
entre Assari e Barra do Bugres

“A regra virou exceção”, diz Magistrada 
sobre habeas corpus coletivo

TRAGÉDIA

DETERMINAÇÃO DO STF

no dia do aniversário

Segundo a Juiza Anna 
Paula Gomes de Freitas, 
titular da 2ª Vara Crimi-
nal e que  responde em 
substituição legal pela 1ª 
Vara Criminal de Juri e 
Execução Penal em Tan-
gará da Serra, com isso, 
muitas mulheres pode-
rão se valer do direito, 
engravidando pra rece-
ber o benefício. “A preo-
cupação, é que  mães 
engravidem para tentar 
continuar ficar livremen-
te traficando em prisão 
domiciliar, o que inclu-
sive aconteceu recente-
mente em Tangará, quan-
do uma mãe abandonou 
o filho de colo em um fla-

O foco do HC são as 
crianças e adolescentes. A 
medida o STF quer garan-
tir que eles tenham a pre-
sença da mãe na fase que 
mais precisam.

Sem desejar contestar 
ou mesmo comentar a 
decisão do Superior Tri-
bunal de Justiça,  a Juí-
za da 2ª Vara Criminal 
e em substituição legal 
pela 1ª Vara Criminal de 
Juri e Execução Penal de 
Tangará da Serra, Anna 
Paula Gomes de Freitas, 
disse que a nova Lei cau-
sa bastante preocupação. 
“Sem entrar no mérito, até 
porque eu como magis-
trada, a Lei Orgânica da 
Magistratura não permite 
que emita minha opinião 
sobre a decisão de outro 
magistrado, nesse caso, 
sobre a decisão dos mi-
nistros do supremo. (…) 

Plug News

Um empresário morreu 
na manhã de sábado, 03, ao 
sofrer um acidente de moto-
cicleta na BR-364. Ricardo 
Lima Gomes completava 36 
anos neste sábado e estava a 
caminho de um encontro de 
motociclistas em Cuiabá.

Na noite deste sábado, 
um motociclista vindo do 
Distrito de Assari, Rodo-
via MT-358, sentido a Bar-
ra do Bugres chocou-se de 
frente com outro veículo. 
O condutor da moto teve 
morte instantânea.

Empresário morre a caminho 
de encontro de motociclistas

POLÊMICA

90% das presas provisórias são por tráfico

“Determinação causa 
preocupação”, diz Juíza
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o serviço ainda não ini-
ciou e provavelmente não 
acontecerá, uma vez, que 
até o momento, não há 
detentas que tenham di-
reito ao benefício. As in-
formações foram repassa-
das pela Juíza titular da 2ª 
Vara Criminal e em subs-
tituição legal pela 1ª Vara 
Criminal de Juri e Execu-
ção Penal de Tangará da 
Serra, Anna Paula Gomes 
de Freitas, “Desde que 
houve a decisão do habe-
as corpus coletivo, ainda 
não tivemos nenhuma 
mulher a que fosse apli-
cada essa decisão. Temos 
56 recuperandas. Dessas, 
45 estão estudando. Uma 
trabalhando extra muro 

e três trabalhando intra 
muro. Por enquanto, ne-
nhuma presa foi ainda 
atingida por esta decisão. 
Nenhuma está nessa si-
tuação”, informa a ma-
gistrada, salientando que 
há presas com filhos me-
nores, mas já condenadas 
e a decisão do  Superior 
Tribunal Federal abrange 
somente mulheres deti-
das em regime provisório, 
adultas e adolescentes, 
que estão grávidas, que 
têm filhos até os 12 anos 
ou deficientes, e que não 
cometeram crimes con-
tra seus filhos. Elas não 
poderão sair de casa, do 
contrário, serão presas 
novamente.

O motociclista bateu na 
traseira da van de uma fa-
zenda na região. Uma equipe 
médica da empresa chegou 
a ir até o local do acidente, 
mas a vítima morreu na hora. 
Existe a suspeita que o moto-
ciclista estivesse em alta ve-
locidade já que a motocicleta 
ficou destruída e o velocíme-
tro foi arrancado do painel.

O acidente ocorreu na 
região do frigorífico, nas 
proximidades do quebra-
molas.

Informações prelimina-
res dizem se tratar de um 
jovem conhecido como 
Ricardo é que era residen-
te no Assari.

O condutor do outro 
veículo foi hospitalizado.

Com a violência do 
choque algumas partes 
do corpo do condutor da 
moto ficaram pelo asfalto.

A Polícia Militar, sob o 
comando em exercício do 
Sargento Bráz esteve no 
local juntamente com o 
IML a fim de conduzir os 
procedimentos padrão no 
caso.

grante. Enquanto ela es-
tava foragida ela pleitea-
va essa prisão domiciliar 
para cuidar do filho que 
ela abandonou no local 
da prisão. Foi inclusive, 
presa em Cuiabá fazen-
do o tráfico. Então essa 
é a nossa preocupação, 
porque aqui em Tangará 
90% das nossas presas 
provisórias são por tráfi-
co, não são mediante vio-
lência ou grave ameaça, 
mas é um crime grave. 

eu gostaria de deixar ex-
ternado a minha preocu-
pação, porque hoje pelo 
código de execução penal, 
essa prisão domiciliar seria 
uma exceção. O juiz teria 
que analisar caso a caso e 
se for o caso, conceder ou 
não. Desde que eu cheguei 
aqui eu neguei vários pe-
didos de prisão domiciliar 
nesse sentido. E o STF com 
o habeas corpus coletivo 
transformou numa regra. 
Agora elas vão ter o direi-
to a prisão domiciliar e se 
o juiz entender o contrário, 
terá que fundamentar sua 
decisão e comunicar o STF 
sobre o porque ele está ne-
gando”, destaca a magistra-
da, ao salientar que a preo-
cupação se baseia em que o 
pedido somente poderá ser 
indeferido se o crime for  
praticado mediante vio-
lência ou grave ameaça, 
o que quase sempre não 
acontece em crimes prati-
cados por mulheres.

Então para analisar cada 
caso, vou ter que anali-
sar e comunicar o STF”, 
revelou a Doutora, res-
saltando que de agora em 
diante, caso surja algum 
pedido, há que se anali-
sar a situação que agora 
virou regra. “De agora 
em diante nós vamos ter 
que analisar caso a caso 
porque a regra virou ex-
ceção. O inverso”. Os tri-
bunais terão 60 dias para 
julgar os casos.


